
 

 

Projecto de Lei nº 369/XVII/1ª (BE) 

Determina a responsabilidade solidária das seguradoras pelo dano emergente de 

acidentes de trabalho de trabalhador doméstico nas situações de pluriemprego 

(Separata nº 24, DAR, de 3 de Fevereiro de 2026) 

 

APRECIAÇÃO DA CGTP-IN 

 

As situações de pluriemprego, comuns no âmbito do serviço doméstico, são uma das 

principais especificidades a ter em conta na regulação do contrato de trabalho de serviço 

doméstico e, em muitos casos, uma das questões de resolução mais complexa. 

No âmbito da reparação de acidentes de trabalho, a situação de pluriemprego coloca 

especiais desafios, na medida em que quando o acidente ocorre ao serviço de uma das 

entidades empregadoras e a seguradora para a qual esta transferiu a responsabilidade 

pela reparação responde, esta resposta limita-se ao âmbito desta concreta relação de 

trabalho em que o acidente ocorreu, não cobrindo obviamente as restantes relações de 

trabalho e determinando assim uma perda para o trabalhador sinistrado, porquanto este 

fica impossibilitado de prestar trabalho a qualquer dos seus empregadores, mas só é 

indemnizado pelos danos emergentes da concreta relação de trabalho no âmbito da qual 

o acidente ocorreu. 

O presente Projecto pretende resolver esta questão recorrendo ao instituto da 

responsabilidade solidária entre todas as empresas seguradoras para as quais os 

diferentes empregadores de um mesmo trabalhador tenham transferido a sua 

responsabilidade pelos danos emergentes de acidente de trabalho. 

A solução parece simples e directa, mas temos fundadas dúvidas sobre a sua validade 

jurídica, designadamente no âmbito das regras próprias do direito dos seguros. Desde 

logo parece-nos que esta solução ofenderia um princípio comum a todos os contratos de 

seguro, o princípio indemnizatório, de acordo com o qual para haver obrigação de o 

segurador indemnizar tem que haver danos sofridos pelo segurado que sejam da 

responsabilidade do segurador, o que neste caso evidentemente não sucederia. Por outro 

lado, prevendo a lei esta responsabilidade solidária obrigando as seguradoras, isso levaria 

certamente ao agravamento dos prémios de seguros, o que poderia revelar-se 

contraproducente. 

Neste quadro, e embora a CGTP-IN considere que é necessário encontrar uma solução 

que permita a protecção completa dos trabalhadores vítimas de acidente de trabalho nas 



situações de pluriemprego, entendemos que uma tal solução tem que ser mais viável do 

ponto de vista jurídico e não pode implicar, por um lado, um significativo agravamento dos 

prémios de seguros e, por outro, a possibilidade de envolver os trabalhadores em 

complexos processos de litigação judicial com as seguradoras. 
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